PARECERNº 1078 , DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 760, DE 2007, VETADO PARCIALMENTE.

De autoria do Deputado Celso Giglio, o Projeto em epígrafe objetiva proibir a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela Administração Estadual.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto de lei aprovado em Sessão de 15 de abril de 2009, sendo expedido o Autógrafo de n.º 28.300.

Através da Mensagem A-nº 046/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retomou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5° do artigo 28 da Constituição Paulista.

Encaminhada a matéria à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não recebeu parecer dentro do prazo regimental, sendo designado como Relator Especial o Deputado Marcos Zerbini, que se manifestou favoravelmente ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.

 Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 25-v), e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada parcialmente.

Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão ao Senhor Governador ao vetar o artigo 2° da proposição, que se mostra desnecessário por já haver previsão neste sentido no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, pois o servidor público já se encontra obrigado ao cumprimento de normas aplicáveis no âmbito do estabelecimento de ensino, sob pena de incorrer em violação a dever funcional previsto.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, manifestamo-nos contrariamente ao artigo 2° do Projeto de lei nº760, de 2007, e, por conseqüência, favorável ao veto parcial oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) Milton Flávio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao veto parcial.

Sala das Comissões, em 10/6/2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Carlos Giannazi – Milton Flávio – Roberto Felício

